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Processo TC 035.916/2015-0 (30 peças) 

Tomada de Contas Especial  
 
 

 
Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator, 

 
 

 

Trata-se de tomada de contas especial instaurada em 9.9.2011, pela Secretaria de Estado 
da Saúde de Goiás (SES/GO) por força do item 9.2.3 do Acórdão 45/2008-Plenário e em cumprimento ao 

item 1.6.1 do Acórdão 1789/2010-2ª Câmara (reiterado pelo Acórdão 2770/2011-2ª Câmara), transcrito a 
seguir, abrangendo especificamente o Pregão 63/2006. Levantamento das TCE já instauradas consta da 
peça 7. 

1.6.1 - determinar à Secretaria de Saúde em Goiás que adote providências com vistas à 
apuração integral das impropriedades elencadas na representação, devendo, inclus ive, 

instaurar, se necessário, de maneira apartada, processos de tomadas de contas especiais, 
relativas a documentação constante destes autos em "CD" anexo (volume principal, fl. 
5v.p.), referente aos seguintes processos: 200200010008397 - CP nº 04/2003; 

200200010008398 - CP nº 16/2003; 200200010008401 - Pregão nº 012/2003; 
200300010002580 - Inexigibilidade; 200300010008396 - CP nº 08/2003; 

200300010009317 - CP nº 32/2002; 200300010003638 - Pregão nº 005/2003; 
200300010003641 - Pregão nº 001/2003; 200300010003642 - Pregão nº 004/2003; 
200300010015038 - Pregão nº 052/2004; 200400010004375 - Pregão nº 176/2004; 

200400010004376 - Pregão nº 175/2004; 200400010006315 - Pregão nº 197/2004; 
200400010007877 - Pregão nº 203/2004; 200400010007878 - Pregão nº 202/2004; 
200400010008967 - Pregão nº 219/2004; 200400047000965 - Pregão nº 128/2004; 

200500010002008 - Pregão nº 240/2005; 200500010015580 - Pregão nº 063/2006; 
200600010015579 - Pregão nº 315/2005, remetendo à Secretaria Federal de Controle 

Interno, no prazo de 60 (sessenta) dias, sem prejuízo de encaminhar a este Tribunal as 
informações sobre as conclusões e providências adotadas. 

 

Importante revisar o histórico desse processo, assim realizado pela unidade técnica: 
 

2. As deliberações do TCU determinando as instaurações de tomadas de contas 
especiais em razão de irregularidades em vários processos são oriundas de auditoria de 
conformidade realizada pela Secex-GO (TC 017.576/2005-2) com o propósito de 

investigar irregularidades apontadas em representação da 4ª Promotoria de Justiça do 
Ministério Público do Estado de Goiás no âmbito da Assistência Farmacêutica Básica 

e da distribuição de medicamentos excepcionais.  
3. Entre outros achados, a equipe de auditoria constatou danos aos cofres públicos em 
razão da “não desoneração do ICMS, como definido nos itens 5.3, 5.3.1 e sua OBS, e 

11.5 do edital – Fato que causa um débito da ordem de 17% ou 44,16% sobre o total 
das compras, pois há casos em que as empresas, além de não excluírem o ICMS 

contido na proposta, quando do faturamento incluem novamente o valor do ICMS 
sobre o valor já onerado”. 
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4. Essa constatação resultou no Acórdão 45/2008, em que o Plenário determinou à 

SES/GO que, em relação a cada pregão, providenciasse a instauração de processo 
distinto de tomada de contas especial. Também determinou a realização de audiência 
aos titulares da SES nos períodos das ocorrências. 

5. Segundo apurado naquela representação, as empresas licitantes deveriam oferecer 
propostas para os itens licitados contendo a inclusão de todos os tributos, inclus ive o 

ICMS. Por ocasião dos pagamentos, dever-se-ia abater, na nota fiscal, o ICMS 
embutido em razão de isenção do tributo nas operações de fornecimento ao Estado, de 
forma que o valor bruto com impostos só serviria para fins de julgamento e 

comparação entre propostas. O valor líquido, para efetivo pagamento pelo contratante 
e recebimento pela contratada, seria aquele valor resultante da dedução da alíquota de 

ICMS em operações com venda de medicamentos, seja quando a empresa fosse 
situada no Estado de Goiás (operações internas com ente estatal), seja em razão da 
dispensação excepcional de alguns medicamentos, tudo em face do disposto em 

normas de isenção do ICMS explicitadas no edital (Convênios do Conselho Nacional 
de Política Fazendária - Confaz). 

6. Em junho/2013, mediante o Acórdão 3130/2013, a 2ª Câmara do TCU determinou à 
SES/GO que informasse sobre o cumprimento do item 1.6.1 do Acórdão 1789/2010-2ª 
Câmara e que fizesse a apuração dos processos de aquisição de medicamentos 

identificados pelo Relatório de Auditoria SES/GO 1/2011 que, apesar de não 
contemplarem a desoneração do percentual de 17% relativo ao ICMS, ainda não foram 

objeto de deliberações deste Tribunal, e efetuasse a análise pormenorizada desses 
processos, providenciando, se fosse o caso, a instauração das correspondentes tomadas 
de contas especiais. Também determinou ao mesmo órgão que providenciasse, para 

cada procedimento em que a irregularidade tenha sido identificada, se ainda fosse 
possível, a retenção do pagamento com recursos federais do tributo de ICMS 
indevidamente faturado no âmbito daquele específico procedimento, para que a 

definição de débito que deva constar na tomada de contas especial a ser instaurada se 
atenha especificamente aos valores indevidamente faturados e que já foram pagos. A 

empresa Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. entrou com 
embargos de declaração contra essa deliberação, tendo sido rejeitados pelo TCU 
(Acórdãos da 2ª Câmara 4249/2013 e 5806/2013).  

 
Segundo levantamento da Secex/GO, já tramitaram no TCU um total de 29 tomadas de 

contas especial a respeito, sendo onze com deliberações de mérito do Tribunal pela irregularidade  

das contas e condenação dos responsáveis ao pagamento dos débitos  e quatro pelo arquivamento dos 
autos sem julgamento do mérito e remessa ao tribunal de contas estadual, uma vez que não existia recurso 

federal envolvido. 
Portanto, em face do que restou apurado nos autos, manifesta-se o Ministério Público de 

Contas de acordo com as conclusões expostas à peça 29 e, por conseguinte, e com o encaminhamento 
proposto à peça 30 do referido processo: 

 

a) julgar irregulares as contas dos responsáveis Cairo Alberto de Freitas (CPF 
216.542.981-15), Antônio Durval de Oliveira Borges (CPF 194.347.401-00) e 

Medcomerce Comercial de Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda. (CNPJ 
37.396.017/0006-24), nos termos dos artigos 16, III, “b” e “c”, 19 e 23, III, “a” da Lei 
8.443/1992;  
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b) condenar solidariamente os responsáveis Cairo Alberto de Freitas e Antônio Durval 

de Oliveira Borges e a sociedade  empresária Medcomerce Comercial de Medicamentos 
e Produtos Hospitalares Ltda. ao recolhimento ao Fundo Nacional de Saúde das quantias 
abaixo especificadas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora, 

calculados a partir das respectivas datas até a do efetivo recolhimento, fixando-lhes o 
prazo de quinze dias, a contar da notificação, para que comprovem, perante o Tribuna l 

(art. 214, III, “a”, do Regimento Interno/TCU), o recolhimento do débito: 

 

Nota Fiscal 
Data da ocorrência 

(pagamento) 

Valor Histórico 

(R$) 

50436 
05/12/2006 2.555,17 

21/11/2007 2.171,89 

50403 
05/12/2006 5.110,34 

21/11/2007 4.343,79 

50437 
05/12/2006 7.282,23 

21/11/2007 6.189,90 

50677 
05/12/2006 2.555,17 

21/11/2007 2.171,89 

51649 
05/12/2006 3.193,96 

21/11/2007 2.714,87 

52220 
07/02/2007 591,44 

14/07/2007 1.963,57 

52456 

27/12/2006 2.723,00 

27/12/2006 2.004,07 

21/11/2007 8.016,26 

21/11/2007 5.718,00 

53687 
19/06/2007 1,96 

21/11/2007 15,68 

53744 
19/06/2007 29,23 

21/11/2007 233,80 

54788 
19/06/2007 876,77 

21/11/2007 7.014,19 

55078 
19/06/2007 876,77 

21/11/2007 7.014,19 

55515 
19/6/2007 1.461,29 

21/11/2007 11.690,31 

56285 

14/8/2007 691,69 

19/6/2007 691,69 

21/11/2007 4.524,96 

57099 
21/11/2007 4.932,62 

14/8/2007 12.427,49 

53963 
19/6/2007 1.578,19 

21/11/2007 12.625,54 

c) aplicar aos Srs. Cairo Alberto de Freitas e Antônio Durval de Oliveira Borges e à 
sociedade  empresária Medcomerce Comercial de Medicamentos e Produtos 
Hospitalares Ltda. a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992, fixando- lhes o prazo 

de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, 
inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da respectiva quantia ao 
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Tesouro Nacional, atualizada monetariamente entre a data do acórdão e a do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor;  

d) autorizar a cobrança judicial da dívida, nos termos do art. 28, II, da Lei 8.443/1992;  

e) encaminhar cópia dos elementos pertinentes à Procuradoria da República no Estado 

de Goiás, para ajuizamento das ações civis e penais que entender pertinentes, tendo em 
vista o disposto no art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992; e 

f) dar ciência do inteiro teor deste acórdão ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás e 
ao Ministério Público do Estado de Goiás, por intermédio de sua 4ª Promotoria de 
Justiça, para que adote as medidas que entender pertinentes, tendo em vista a utilização 

de recursos estaduais na compra de medicamentos de que trata o Pregão 63/2006-
SES/GO. 

 
 
 

Brasília, em 16 de agosto de 2016. 
 

 
 
 

Júlio Marcelo de Oliveira 

Procurador 
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